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§ 3o A comercialização do vinho produzido por agricultor fa-
miliar ou empreendedor familiar rural deverá ser realizada dire-
tamente com o consumidor final, na sede do imóvel rural onde foi
produzido, em estabelecimento mantido por associação ou coo-
perativa de produtores rurais ou em feiras da agricultura familiar.

§ 4o Deverão constar do rótulo do vinho de que trata o caput
deste artigo:

I - a denominação de "vinho produzido por agricultor fa-
miliar ou empreendedor familiar rural", "vinho colonial" ou "pro-
duto colonial";

II - a indicação do agricultor familiar ou empreendedor fa-
miliar rural, com endereço do imóvel rural onde foi produzido;

III - o número da Declaração de Aptidão ao Programa de For-
talecimento da Agricultura Familiar - DAP fornecida por entidade
autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA;

IV - outras informações exigidas ou autorizadas nesta Lei e
em seus regulamentos.

§ 5o ( V E TA D O ) . "

Art. 2o O art. 27 da Lei no 7.678, de 8 de novembro de 1988,
passa a vigorar acrescido do § 2o, renumerando-se o atual parágrafo
único para § 1o:

"Art. 27. ..................................................................................

§ 1o .........................................................................................

§ 2o O registro de estabelecimento produtor de vinho pro-
duzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural fica
condicionado a comprovação periódica dos requisitos estabele-
cidos no art. 2o-A desta Lei." (NR)

Art. 3o O art. 43 da Lei no 7.678, de 8 de novembro de 1988,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 43. O registro do estabelecimento e do produto, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização do vinho e
dos derivados da uva e do vinho sob os aspectos higiênico-
sanitários e de qualidade serão executados em conformidade com
as normas e prescrições estabelecidas nesta Lei e em seu re-
gulamento.

§ 1o As exigências para o registro de estabelecimento pro-
dutor de vinho produzido por agricultor familiar ou empreen-
dedor familiar rural deverão ser adequadas às dimensões e fi-
nalidades do empreendimento, e seus procedimentos deverão ser
simplificados.

§ 2o A inspeção e a fiscalização da elaboração do vinho pro-
duzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural de-
verão ter natureza prioritariamente orientadora, observando-se o
critério de dupla visita para lavratura de autos de infração." (NR)

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de março de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Neri Geller

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 96, DE 2014(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Seicheles sobre a
Isenção Parcial de Vistos, assinado em Vic-
toria, em 13 de dezembro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República de Sei-
cheles sobre a Isenção Parcial de Vistos, assinado em Victoria, em 13
de dezembro de 2011.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de março de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 7/11/2013.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 5, DE 2014

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 629, de 18 de dezembro de 2013,
publicada no Diário Oficial da União no dia 19, do mesmo mês e ano,
que "Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 2013,
com o objetivo de fomentar as exportações do País", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 19 de março de 2014
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 43, de 19 de março de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.957, de 19 de março de 2014.

No- 44, de 19 de março de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.958, de 19 de março de 2014.

No- 45, de 19 de março de 2014.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 110, de 2013 (no 2.693/11 na
Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei no 7.678, de 8 de no-

vembro de 1988, para tipificar o vinho produzido por agricultor
familiar ou empreendedor familiar rural, estabelecer requisitos e li-
mites para a sua produção e comercialização e definir diretrizes para
o registro e a fiscalização do estabelecimento produtor".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

§ 5o do art. 2o-A da Lei no 7.678, de 8 de novembro de
1988, inserido pelo art. 1o do projeto de lei

"§ 5o A comercialização de vinho colonial será realizada por
meio de emissão de nota do talão de produtor rural e exigirá em
sua rotulagem a especificação de sua denominação, origem e
características do produto."

Razão do veto

"A determinação da comercialização de vinho colonial por
meio de nota do talão de produtor rural pode ser interpretada
como desobrigação da emissão de nota fiscal, necessária na sis-
temática de arrecadação do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados - IPI."

Essa, Senhor Presidente, a razão que me levou a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, a qual ora sub-
meto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 46, de 19 de março de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JAIME CÉSAR DE MOURA
OLIVEIRA para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

No- 47, de 19 de março de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JOSÉ CARLOS DE SOUZA
ABRAHÃO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS, na vaga decorrente da renúncia do Senhor
Eduardo Marcelo de Lima Sales.

No- 48, de 19 de março de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor BRUNO SOBRAL DE CAR-
VALHO para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar - ANS.

No- 49, de 19 de março de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome da Senhora SIMONE SANCHES FREIRE
para exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, na vaga decorrente da renúncia do Senhor Elano
Rodrigues de Figueiredo.

No- 50, de 19 de março de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JOSÉ CARLOS MAGALHÃES
DA SILVA MOUTINHO para exercer o cargo de Diretor da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga decorrente do
término do mandato do Senhor José Agenor Alvares da Silva.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 19 de março de 2014

Entidade: AR WF, vinculada à AC DIGITALSIGN e AC DIGITALSIGN RFB
Processo nos: 00100.000009/2014-04 e 00100.000013/2014-64

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI - 08/2014 e con-
soante Pareceres ICP 010/2014 e 013/2014 - PFE/ITI/PGF/AGU,
DEFIRO os pedidos de credenciamento da AR WF, vinculada à AC
DIGITALSIGN e AC DIGITALSIGN RFB, com instalação técnica
situada no SRTVN, Quadra 702, conjunto P, loja 168, SLJ parte B,
Asa Norte, Brasília-DF, para as Políticas de Certificados já creden-
ciadas.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
DE CHAVES PÚBLICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 19 DE MARÇO DE 2014

Divulga o resultado do Processo
00100.000060/2014-16 relativo à homologa-
ção, no âmbito da ICP-Brasil, de Cartão Crip-
tográfico - Modelo "MULTIAPP ID V2.1".

O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA DE CHAVES
PÚBLICAS DO ITI, no uso da atribuição que lhe confere o item
3.3.1 do Anexo à Resolução 36 do Comitê Gestor da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de 21 de outubro de 2004,
declara:

Art. 1º - Este Ato Declaratório se refere ao Processo
00100.000060/2014-16, relativo à homologação de dispositivo do tipo
Cartão Criptográfico, Modelo "MULTIAPP ID V2.1" , Versão do
Firmware "MultiApp ID V2.1 - Patch V1.3" , Chipset NXP
P5CC081, da empresa GEMALTO.

Presidência da República
.

rafaela.neves
Realce

rafaela.neves
Realce


		ouvidoria@in.gov.br
	2014-03-20T06:01:18-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




